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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 074/2026 

 

 

“Termo de Contrato celebrado entre o 

MUNICÍPIO DE BRAGA/RS e a pessoa 

jurídica CHIRU COMUNICAÇÕES LTDA 

para contratação de empresa especializada 

no ramo de radiodifusão e comunicação 

multimídia para prestação de serviços de 

produção técnica, geração, captação e 

veiculação do "Programa Retrospectiva 

2026 de Braga.” 

 
 

O MUNICÍPIO DE BRAGA, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ sob o n.º 87.613.170/0001-20, com sede na Avenida Marechal 

Floriano Peixoto, n.º 602, Bairro Centro, CEP: 98.560-000 na cidade de Braga/RS, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Sadi Enrique Della Libera, brasileiro, divorciado, 

agente político, portador da cédula de identidade RG n.º 1026274769 – SSP/RS, inscrito no 

CPF sob n.º 340.589.820-04, residente e domiciliado neste mesmo município, à Rua Sepé 

Tiaraju, n.º 310, bairro Centro, CEP: 98.560-000, denominado de CONTRATANTE, e a 

empresa CHIRU COMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 91.826.107/0001-49, com sede na Rua Duque de Caxias, n.º 375, sala 302, 

bairro Centro, CEP: 98.430-000 na cidade de Palmitinho/RS, neste ato representada pelo Sr. 

Beanor Maboni, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG n.º 1027979523 – 

SSP/RS, inscrito no CPF sob o n.º 399.735.810-91, residente e domiciliado na Rua Piauí, n.º 

265, bairro Itapagé, CEP: 98.400-000 na cidade de Frederico Westphalen/RS, adiante 

denominado de CONTRATADO, acordam em proceder o presente contrato, nos termos do 

Processo de Licitação n.º 099/2026, Modalidade Dispensa n.º 034/2026, atendendo as 

condições previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 073/2023 e, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada no 

ramo de radiodifusão e comunicação multimídia para prestação de serviços de produção 

técnica, geração, captação e veiculação do "Programa Retrospectiva 2026 de Braga", com 

transmissão ao vivo diretamente das dependências do Centro Administrativo Municipal, 

mediante a formação de cadeia simultânea de retransmissão em rede de rádio e integração 

com plataformas digitais de streaming. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO 

2.1 O programa ao vivo de retrospectiva e prestação de contas governamentais deverá 

ser realizado no dia 03 de dezembro de 2026, das 15h às 16h. A contratada será responsável 

pelo deslocamento e disponibilização integral de equipe técnica qualificada, bem como de 
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equipamentos profissionais de captação de áudio e imagem (estúdio móvel com microfones, 

iluminação e câmeras de alta definição), além de link estável de dados e transmissão externa 

instalado no local de gravação. O sinal de áudio gerado deverá ser retransmitido de forma 

simultânea e síncrona em, no mínimo, 03 (três) frequências/emissoras de rádio FM distintas, 

com outorga e cobertura territorial sobre a área urbana e rural do Município de Braga/RS. 

2.2 A contratada deve fazer a disponibilização e transmissão síncrona do sinal de vídeo 

do programa em tempo real, via internet, por meio das plataformas de redes sociais de ampla 

penetração (YouTube e Facebook), assegurando acesso aberto e gratuito aos munícipes 

conectados. 

2.3 A contratada deve fazer a veiculação de spots de mensagens institucionais alusivas 

às festividades natalinas no período de 15 a 25 de dezembro de 2026, perfazendo um total de 

66 (sessenta e seis) inserções no período, distribuídas na grade de programação em 06 (seis) 

veiculações diárias (02 veiculações diárias por emissora componente da cadeia de rádio). 

2.4 A contratada deverá realizar a veiculação de spots de mensagens institucionais 

alusivas ao encerramento do exercício e início de 2027, no período de 26 de dezembro de 

2026 a 1° de janeiro de 2027, perfazendo 42 (quarenta e duas) inserções no período, com 06 

(seis) veiculações diárias (02 veiculações diárias por emissora integrante da rede). 

2.5 Os textos e áudios das mensagens institucionais poderão ser produzidos pela 

empresa contratada mediante prévia aprovação do Gabinete do Prefeito, ou fornecidos 

diretamente pela Administração, respeitando rigorosamente o caráter educativo, informativo 

e de orientação social. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O preço total a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela 

CONTRATADA. 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UNID. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Contratação de empresa 

especializada no ramo de 

radiodifusão e comunicação 

multimídia para prestação de 

serviços de produção técnica, 

geração, captação e veiculação do 

"Programa Retrospectiva 2026 

de Braga", com transmissão ao 

vivo diretamente das 

dependências do Centro 

Administrativo Municipal, 

mediante a formação de cadeia 

simultânea de retransmissão em 

UNID. 01 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 
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rede de rádio e integração com 

plataformas digitais de streaming, 

abrangendo as seguintes 

especificações técnico-

operacionais: 

2.1. Geração e Transmissão do 

Programa ao Vivo: Realização de 

01 (um) programa especial de 

retrospectiva e prestação de contas 

governamentais, com duração de 

60 (sessenta) minutos, a ser 

realizado no dia 03 de dezembro 

de 2026, das 15h às 16h, ao vivo. 

A contratada será responsável 

pelo deslocamento e 

disponibilização integral de 

equipe técnica qualificada e 

equipamentos profissionais de 

captação de áudio e imagem 

(estúdio móvel com microfones, 

iluminação e câmeras de alta 

definição), além de link estável de 

dados e transmissão externa 

instalado no local de gravação. 

2.2. Formação de Rede 

Simultânea de Rádio: O sinal de 

áudio gerado deverá ser 

retransmitido de forma simultânea 

e síncrona em, no mínimo, 03 

(três) frequências/emissoras de 

rádio FM distintas, com outorga e 

cobertura territorial sobre a área 

urbana e rural do Município de 

Braga/RS. 

2.3. Transmissão Audiovisual em 

Multiplataforma Digital: 

Disponibilização e transmissão 

síncrona do sinal de vídeo do 

programa em tempo real, via 

internet, por meio das plataformas 

de redes sociais de ampla 

penetração (YouTube e 
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Facebook), assegurando acesso 

aberto e gratuito aos municipes 

conectados. 

2.4. Campanha Institucional de 

Mensagens de Natal: Veiculação 

de spots de mensagens 

institucionais alusivas às 

festividades natalinas no período 

de 15 a 25 de dezembro de 2026, 

perfazendo um total de 66 

(sessenta e seis) inserções no 

período, distribuídas na grade de 

programação em 06 (seis) 

veiculações diárias (02 

veiculações diárias por emissora 

componente da cadeia de rádio). 

2.5. Campanha Institucional de 

Mensagens de Ano Novo: 

Veiculação de spots de mensagens 

institucionais alusivas ao 

encerramento do exercício e início 

de 2027, no período de 26 de 

dezembro de 2026 a 1° de janeiro 

de 2027, perfazendo 42 (quarenta 

e duas) inserções no período, com 

06 (seis) veiculações diárias (02 

veiculações diárias por emissora 

integrante da rede). 

2.6. Condições Gerais dos Spots: 

Os textos e áudios das mensagens 

institucionais poderão ser 

produzidos pela empresa 

contratada mediante prévia 

aprovação do Gabinete do 

Prefeito, ou fornecidos 

diretamente pela Administração, 

respeitando rigorosamente o 

caráter educativo, informativo e de 

orientação social. 

TOTAL GLOBAL R$ 5.000,00 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1 O pagamento será efetuado EM ATÉ 30 DIAS, a contar do recebimento do serviço 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profissional designado, sendo 

efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme 

determina a legislação vigente. 

4.2 O pagamento será creditado em conta corrente, a qual deverá estar vinculada ao 

CNPJ da empresa, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária 

indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, transferência 

ou pix (nos casos em que a chave pix for o CNPJ da empresa). 

4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

4.4 É encargo do Contratado, quando da efetiva prestação dos serviços, todas as 

despesas relativas taxas, tarifas, tributos e demais despesas que porventura forem necessárias 

à prestação dos serviços, que não sejam obrigações da Contratante. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

5.1 O preço fixado para a remuneração será fixo e irreajustável no prazo de um ano 

contado da assinatura do contrato. 

5.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice IPCA (Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente 

pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva 

de risco estabelecida. 

6.2 Para fazer jus ao reequilíbrio econômico-financeiro o CONTRATADO deverá 

apresentar junto com o pedido orçamento detalhado mediante “Planilha de custos e 

formação de preços” do preço contratado e do preço reequilibrado, assinada por profissional 

da contabilidade, além de notas fiscais e/ou outros documentos aptos a demonstrarem 

variação no preço contratado. 
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6.3 Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE 

responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data do 

fornecimento da documentação que o instruiu. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECURSO FINANCEIRO 

7.1 As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotaçôes 

orçamentárias: 

 

Órgão 02 -  GABINETE DO PREFEITO 

Unidade Orçamentária: 0201 - GABINETE E ÓRGAOS SUBORDINADOS 

Proj. Atividade: 2,112 - Manter as atividades do Gabinete do Prefeito 

3.3.9.0.39.00.00.00.00 – 321 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Determinar as providências necessárias quando a prestação do serviço não observar a 

forma estipulada no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

quando for o caso; 

d) Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

e) Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

8.2 São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do presente 

contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a 

execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

c) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS 

e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

d) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 
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e) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 

individual (EPI); 

f) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

g) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, a prestação de serviço em que se verificar vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto  em desacordo com o pactuado; 

h)  Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 

sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 

i) Responsabilizar-se integralmente pela guarda, conservação e segurança de todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e demais bens utilizados ou disponibilizados para a 

execução do objeto contratual, durante todo o período de execução do contrato, eximindo a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios, furtos, roubos, 

incêndios ou quaisquer outros incidentes que venham a ocorrer. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por 

servidor designado para esse fim pela autoridade competente, na condição de representante 

do CONTRATANTE. 

9.2 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu 

fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 

ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DO OBJETO 

10.1 A CONTRATADA garante a qualidade, exatidão e adequação de todos os materiais 

e serviços prestados durante a vigência deste contrato, sem quaisquer custos adicionais para 

a CONTRATANTE, de qualquer serviço que apresente incorreção, falha técnica ou 

desconformidade com as especificações exigidas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

11.2     Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3        Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4    A sanção prevista na letra “a” do item 11.2 (advertência) será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 11.1 deste 

Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.5          A sanção prevista na letra “b” do item 11.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 11.1 deste Contrato, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 10% (dez por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 
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c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 15% (quinze por cento), 

acrescida de 1% (um por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será 

considerado totalmente descumprido. 

11.6       A sanção prevista na letra “c” do item 11.2 (impedimento de licitar e contratar) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f” e “g” do item 11.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de BRAGA/RS, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

11.7     A sanção prevista na “d” do item 11.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras 

“h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 11.1 deste Contrato, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 11.1 deste Contrato 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do 

item 11.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

11.8     A sanção estabelecida na letra “d” do item 11.2 (declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar) será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 

Secretário Municipal. 

11.9     As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 11.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 11.2 (multa). 

11.10   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia, quando prestada, ou será cobrada 

judicialmente. 

11.11     A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.12     Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 11.2 (multa), será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.13     A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 11.2 Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no 

mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.14       Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.15      Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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11.16    As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela Administração Municipal. 

11.17     As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA 

ADITIVAÇÃO 

12.1     O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da 

assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. Podendo ser 

prorrogado por prazo máximo previsto em Lei, desde que não exceda os limites vigentes e 

desmonstrada a vantajosidade para a administração. 

12.2       Havendo necessidade devidamente justificada, o presente contrato poderá ser objeto 

de aditivo ou supressão, até o limite de 25%, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 

13.1       As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA. 

13.2        A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3    Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS EM 

CONFORMIDADE COM A LEI Nº 13.709/2018 (LGPD) 

14.1 As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros 

que por sua determinação participem da prestação de serviços objeto desta relação, 

comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados 

pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as 

disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1      Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o CONTRATADO 

somente poderá subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia concordância da 

CONTRATANTE, ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a 
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CONTRATANTE pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências 

dos fatos e atos a ela imputáveis. 

15.2       Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de CAMPO NOVO/RS, com exclusão 

de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas 

assinado para que produza todos os efeitos de direito. 

 

 

Braga/RS, 23 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

______________________________                          _______________________________ 

SADI ENRIQUE DELLA LIBERA                                                   BEANOR MABONI 
Prefeito Municipal                                                                                   Representante Legal Empresa 
CONTRATANTE                                                                                                     CONTRATADA 
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FERNANDA GRACIELA DE ARAUJO FRANÇA                                    
Assessora de Imprensa 

FISCAL DO CONTRATO 
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